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PARECER Nº  , DE 2021 

Da COMISSÃO DE TRANSPARÊNCIA, 
GOVERNANÇA, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE E DEFESA DO CONSUMIDOR, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2017, 

do Senador Reguffe, que altera a Lei nº 9.656, de 
3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à saúde, para 

obrigar as empresas de planos de saúde a oferecer 
e comercializar planos de saúde individuais aos 

consumidores. 

Relator: Senador STYVENSON VALENTIM 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 
(PLS) nº 153, de 2017, de autoria do Senador Reguffe, que obriga as 

operadoras a comercializarem planos de saúde individuais. 

A proposição está estruturada em dois artigos. 

O art. 1º propõe o acréscimo de inciso VIII ao art. 8º da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados 

de assistência à saúde, que introduz novo requisito para que as operadoras 
de planos de saúde possam obter a autorização de funcionamento, qual seja, 

a obrigação da comercialização de planos individuais de assistência à saúde. 

O art. 2º estabelece que a lei que, porventura, decorrer da 

aprovação do projeto passará a viger na data de sua publicação. 

Ao justificar a iniciativa, o autor argumenta que a diferença 
entre os planos de saúde individuais e os planos coletivos reside na maior 

proteção ao consumidor. Isso porque, o índice máximo de reajuste dos planos 
de saúde individuais e familiares é fixado pela Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (ANS). Além disso, as operadoras não podem rescindir esses 
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contratos unilateralmente. No entanto, as empresas deixaram de ofertar 
planos individuais, o que vem obrigando milhões de usuários a contratarem 
planos coletivos, que são menos convenientes ao consumidor. 

Após a apreciação nesta Comissão de Transparência, 
Governança, Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor (CTFC), o 

projeto será remetido à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para decisão 
terminativa. 

Não foram oferecidas emendas ao PLS nº 153, de 2017, no 
prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Compete à esta Comissão pronunciar-se sobre assuntos 

relativos à defesa do consumidor, por força do disposto no art. 102-A, inciso 
III, do Regimento Interno do Senado Federal.  

Passemos, então, ao exame de mérito. 

Como os planos individuais têm uma regulação mais acirrada, 
e, portanto, conferem ao beneficiário maior proteção, pelo mesmo motivo, 

também são menos vantajosos para as operadoras. Por conseguinte, a 
disponibilidade de oferta desse tipo de plano está cada vez mais escassa no 

mercado de saúde suplementar. 

De fato, para se esquivar da regulação mais intensa que existe 

sobre os planos individuais, as operadoras privilegiam a venda de planos 
coletivos. Assim, quando os consumidores pretendem contratar um plano de 

saúde, geralmente são incentivados a se associar a planos coletivos, que, por 
apresentarem preços iniciais mais baixos do que os planos individuais de 

cobertura equivalente, são atrativos para o consumidor. Nesse caso, muitas 
vezes são induzidos a se unirem a associações ou entidades com as quais não 

têm qualquer vinculação real. 

Por essas razões, o dispositivo introduzido pela proposição em 

comento condiciona a concessão de autorização de funcionamento das 
operadoras de planos de saúde à oferta e comercialização de planos 
individuais. Trata-se de uma exigência de caráter salutar ao interesse do 

consumidor de planos de saúde. Desse modo, o consumidor poderá, por sua 
livre escolha, selecionar qualquer operadora para obter essa modalidade de 

contratação. 
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Por fim, sob a perspectiva da defesa do consumidor, 
entendemos que o PLS nº 153, de 2017, está em consonância com a Política 
Nacional das Relações de Consumo, estabelecida pelo art. 4º, caput e inciso 

I, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), que visa ao atendimento das necessidades dos 

consumidores, à proteção de seus interesses econômicos, assim como à 
transparência e harmonia das relações de consumo, entre outros objetivos, 

sendo um de seus princípios basilares o reconhecimento da vulnerabilidade 
do consumidor no mercado de consumo. 

A despeito dos méritos do projeto, contudo, consideramos que 
ele merece alguns aprimoramentos, aqui apresentados na forma de emendas: 

a) adequação da nomenclatura do tipo de contratação de plano
de saúde que é objeto da proposição, para tipo “individual ou

familiar”;

b) exclusão das autogestões da obrigatoriedade de oferta de
plano individual ou familiar, haja vista suas particularidades

– empresas que operam planos de assistência à saúde
destinados, exclusivamente, a empregados ativos, 

aposentados, pensionistas ou ex-empregados, de uma ou 
mais empresas ou, ainda, a participantes e dependentes de 

associações de pessoas físicas ou jurídicas, fundações, 
sindicatos, entidades de classes profissionais ou 

assemelhados e seus dependentes; 

c) possibilidade de cancelamento do registro da operadora que

não comercializar planos individuais ou familiares;

d) comprovação de que houve oferta de plano individual ou

familiar ao consumidor interessado na contratação de plano
de saúde.

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 153, de 2017, com as seguintes emendas: 
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EMENDA Nº   1   – CTFC

Dê-se ao art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2017, a 
seguinte redação: 

“Art. 1º O art. 8º da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 8º ................................................ 

.............................................................. 

VIII – comercializar plano privado de assistência à saúde 
do tipo individual ou familiar. 

§ 1º São dispensadas do cumprimento das condições

estabelecidas nos incisos VI, VII e VIII do caput deste artigo 
as entidades ou empresas que mantêm sistemas de assistência 

privada à saúde na modalidade de autogestão, mencionadas no 
§ 2º do art. 1º.

............................................................. 

§ 4º A autorização de funcionamento da operadora será
cancelada caso não comercialize o tipo de plano de que trata o 
inciso VIII do caput, ressalvado o disposto no § 1º deste 

artigo.’ (NR)” 

EMENDA Nº   2 – CTFC

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 153, de 2017, a 
seguinte redação, renumerando-se o atual art. 2º como art. 3º: 

“Art. 2º O art. 12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, passa 
a vigorar acrescido seguinte § 6º: 

‘Art. 12. .............................................. 

............................................................. 

§ 6º Da documentação relativa à contratação de produtos

de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, nas 
segmentações de que trata este artigo, deverá constar 
declaração em separado do consumidor de que tem 

conhecimento da existência e disponibilidade de plano do tipo 
individual ou familiar, e de que este lhe foi oferecido.’ (NR)” 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 2021. 
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     Senador Reguffe, Presidente 

    Senador Styvenson Valentim, Relator 
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Mara Gabrilli (PSDB) 1. Izalci Lucas (PSDB) Presente

Rodrigo Cunha (PSDB) Presente 2. Roberto Rocha (PSDB) Presente

Marcos do Val (PODEMOS) 3. Eduardo Girão (PODEMOS)

Reguffe (PODEMOS) Presente 4. Styvenson Valentim (PODEMOS) Presente

PSD

Irajá (PSD) 1. Nelsinho Trad (PSD)

VAGO 2. VAGO
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Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

Paulo Rocha (PT) Presente 1. Humberto Costa (PT)
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A CTFC NA 12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE
21/09/2021, FOI APROVADO O RELATÓRIO, QUE PASSA A
CONSTITUIR O PARECER DA COMISSÃO, PELA APROVAÇÃO DO
PROJETO COM AS EMENDAS 1 E 2-CTFC.

(PLS 153/2017)

Senador REGUFFE

21 de Setembro de 2021

Presidente da Comissão de Transparência, Governança,
Fiscalização e Controle e Defesa do Consumidor




